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Pressão salarial do funcionalismo traz novo
risco para o Orçamento (3)

 

O GLOBO / RJ - OPINIÃO - pág.: 02. Sex, 23 de Abril de 2021
RECEITA FEDERAL DO BRASIL

As medidas do governo para corrigir o Orçamento
ilegal e inexequível aprovado no Congresso começam
a esbarrar em obstáculos imprevistos. Mesmo com os
cortes negociados em emendas parlamentares e
despesas não obrigatórias, podem faltar até R$ 30
bilhões para manter a máquina pública até o fim do
ano. É um valor que tende a crescer diante da pressão
por gastos com o funcionalismo.

Como os salários estão congelados desde o início da
pandemia, tem surgido toda sorte de expediente para
tentar reajustá-los. Na segunda-feira, o Congresso
derrubou um veto presidencial de 2009 (governo Lula),
que impedia a incorporação de 1.800 funcionários aos
quadros da Receita Federal em cargos mais bem
remunerados. O resultado é uma conta retroativa que,
só este ano, custará R$ 2,8 bilhões ao Tesouro (mais
de R$ 1,5 milhão por funcionário). Fora isso, fica
contratada uma despesa anual extra de R$ 192
milhões.

Outra surpresa orçamentária no horizonte são os
processos para colocar na folha de pagamento da
União funcionários dos antigos territórios de Rondônia,
Roraima e Amapá. O motivo não está no salário, que
permanece no mesmo patamar, mas na efetivação.
Policiais, médicos e outros comissionados passam a
fazer jus a todas as regalias do funcionalismo.
Segundo reportagem do GLOBO, mais de 40 mil já
saíram vitoriosos na Justiça, a um custo de R$ 672
milhões para o Tesouro. Se os 35,3 mil processos
pendentes forem julgados, haverá um impacto de R$
560 milhões na folha da União.

Há, por fim, uma exigência de que o presidente Jair
Bolsonaro não abre mão, e já consta da proposta
orçamentária de 2022 enviada ao Congresso: ele quer,
como todo governante em ano eleitoral, manter a
p r e r r o g a t i v a  d e  c o n c e d e r  r e a j u s t e s
indiscriminadamente ao funcionalismo. Evidentemente,
está no crescimento da folha de pessoal uma das
principais causas do Orçamento engessado que
paralisa seu governo, em que 94% das despesas são
obrigatórias (a outra causa são os benefícios da
Previdência). Bolsonaro não está nem aí para a
contradição.

Enquanto a pressão por reajustes agrava o quadro
fiscal, continua parada a reforma administrativa, que
permitiria trazer um mínimo de racionalidade à gestão

do funcionalismo, corrigir distorções, acabar com
regalias e permitir economia aos cofres públicos. Num
período de 10 anos até 2019, enquanto os
funcionários federais da ativa cresceram 11%, os
gastos com eles subiram 125%. Somos o sétimo país
do mundo que mais gasta com pessoal: quase 14% do
PIB, mais que Chile, Peru, Colômbia, França ou
Alemanha.

O funcionalismo público custa mais que o dobro do
que o Brasil investe em educação e três vezes e meia
o que gasta em saúde. Num país em que 100 milhões
vivem sem esgoto e 35 milhões não têm água potável,
só os funcionários federais civis consomem 21 vezes
os recursos investidos em saneamento. Numa
situação de emergência sanitária, com o Estado refém
de uma crise fiscal sem precedentes, a última coisa de
que o Brasil precisa é gastar mais dinheiro com
funcionários públicos.

Site: https://infoglobo.pressreader.com/o-globo
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Governo não consegue controlar a despesa -
CLAUDIA SAFATLE

 

VALOR ECONÔMICO / SP - BRASIL - pág.: A02. Sex, 23 de Abril de 2021
RECEITA FEDERAL DO BRASIL

CLAUDIA SAFATLE

Por incompreensão, ignorância ou ideologia, o fato é
que o governo não consegue administrar o país com o
mínimo de controle do gasto público. A lei que
estabeleceu o teto para o aumento da despesa,
aprovada em 2016, agora chegou no limite, e
Executivo e Legislativo decidem corromper o seu
entendimento para superar as amarras do controle do
gasto. Pelo teto, a despesa não pode ter crescimento
real.

Esse não é um procedimento novo, ao contrário.
Desde sempre tentou-se financiar o gasto crescente
com aumento da receita com impostos. Não há mais
essa possibilidade, dado que a carga tributária ronda a
casa dos 33% do PIB e, na sua complexidade,
inferniza a vida de quem quer empreender.

Para quê, então, foi colocado um teto para a expansão
do gasto se, no momento em que a despesa ameaça
furar o seu limite, não se considera a hipótese de
cortá-la? Há, no setor público, uma disposição infinita
para gastar. Razão pela qual a dívida interna bate
recorde como proporção do PIB e há grandes
incertezas a respeito da sua dinâmica.

No bolo de acordos com as lideranças políticas para
sair do impasse orçamentário, aprovou-se uma fatura
descabida. O Congresso derrubou, na segunda-feira,
um veto de 12 anos atrás, ainda do então presidente
Lula. E, assim, autorizou a migração dos servidores da
antiga Secretaria da Receita da Previdência para a
carreira de analista tributário da Receita Federal. Isso
custará mais de RS 2,7 bilhões de aumento na folha
de salários da União.

Se depender do Ministério da Economia, essa medida
será questionada por algum partido (provavelmente o
Novo)através cie uma Adin (Ação Direta de
Inconstitucionalidade) junto ao Supremo Tribunal
Federal (STF), sob o argumento de que seria
necessário concurso público para os fiscais da
Previdência Social se igualarem aos da Receita. A
demanda decorreu da integração da Receita
Previdenciária à Receita Federal, criando a Receita
Federal do Brasil.

É assustadora a facilidade com que se criam gastos
no setor público. Como se gastar fosse sinônimo de

boas políticas. Não é. Aliás, não se sabe se são boas
ou más as políticas públicas, pois não há quem esteja
encarregado de medir a sua eficácia. Não existem
sequer processos definidos para se chegara uma
medição.

No Orçamento, leva quem tiver maior poder de
pressão. Em geral, são bem sucedidos os lobbies
patrocinados pelo fundonalismo e pelas empresas que
buscam subsídios ou incentivos fiscais que somam,
atualmente, algo em torno de RS 350 bilhões por ano.
Esses são os chamados "gastos tributários", receitas
que deixam de entrar no Orçamento da União para
incentivar determinados setores. Também não há a
menor preocupação em saber do impacto que
benefícios tributários trazem à economia.

É necessário reconhecer que o Congresso tem muito
pouca margem de manobra para definir o Orçamento e
suas prioridades. Com cerca de 96% das verbas já
prev iamente  a locadas  para  despesas  pré-
determinadas, resta ao Parlamento disputai" os 4% de
recursos discricionários, não vinculados a gastos
obrigatórios.

Há, portanto, claro conflito distributivo que, se não for
arbitrado pelo poder público, desemboca na inflação.
Como uma inflação mais elevada ajuda a quem deve-
e quem mais deve no país é o setor público -, ela já
deram jeito de aparecer para aliviar a briga por
recursos no Orçamento de 2022.

Na agenda da área econômica do governo, consta,
ainda para este ano, a aprovação cia reforma
administrativa, cuja PEC tramita no Congresso.

O prazo para uma eventual aprovação dessa reforma,
que não traz impacto na folha de salários nem na
produtividade do setor público no curto prazo, é até
outubro deste ano. O calendário político do governo
desaconselha a colocação de temas polêmicos na
pauta do Congresso após esse período, que será
ocupado integralmente pela campanha eleitoral de
2022.0 espaço pai a se trabalhar a reforma tributária,
sob essa perspectiva, se esvaiu.

É ocioso pensar em soluções estruturais para este e
para o próximo ano. Parece claro que do governo
Bolsonaro não se deve esperar muita coisa. Mais uma
vez, as expectativas se deslocam paia o próximo
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governo. Dele dependerá a retomada da agenda de
reformas estruturais necessária à recuperação da
economia rumo ao crescimento sustentado.

Claudia Safatle é jornalista da equipe de criou o Valor
Econômico e escreve às sextas-feiras

E-mailclaudia.safatle@valor.com.br

Site: https://valor.globo.com/impresso
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Fisco autoriza dedução de direitos autorais
de IRPJ

 

VALOR ECONÔMICO / SP - LEGISLAÇÃO E TRIBUTOS - pág.: E01. Sex, 23 de Abril de 2021
RECEITA FEDERAL DO BRASIL

Bárbara Pombo De São Paulo

Pagamentos feitos pela exploração comercial de
direitos autorais podem ser integralmente deduzidos
como despesa no Imposto de Renda (IRPJ) recolhido
pelas empresas. A interpretação da Receita Federal,
favorável aos contribuintes, está na Solução de
Consulta n° 64, editada pela Coordenação-Geral de
Tributação (Cosit) e publicada recentemente.

A dúvida levada à Receita Federal era se valores
pagos pela licença de uso de obras autorais poderiam
ser deduzidos integralmente ou com a limitação
prevista para royalties para fins de apuração do
Imposto de Renda (IRPJ) por meio do regime do lucro
real.

O caso é de uma fabricante de brinquedos. Ela tem
um parceiro comercial, situado no Brasil, que cede
desenhos que são utilizados na produção de jogos de
cartas. Para explorar economicamente as imagens,
que são reproduzidas fielmente nas carteias, a
fabricante paga royalties ao criador das ilustrações.

De acordo com a Receita Federal, o limite de
dedução de até 5% da receita líquida aplica-se apenas
às despesas de royalties pela exploração de patentes
de invenção ou pelo uso de marcas de indústria ou de
comércio, além dos valores pagos por assistência
técnica, científica ou administrativa. Essa limitação
está prevista no artigo 365, do Regulamento do
Imposto de Renda (RIR).

"Para os demais fins, a norma tributária não faz
qualquer distinção quanto à aplicação da classificação
de royalties para as pessoas físicas e jurídicas,
bastando para tanto a natureza jurídica do rendimento
pelo uso, fruição e exploração de direitos, a exemplo
da exploração de direitos autorais", afirma a Receita
na solução de consulta.

As contraprestações pelo uso dos desenhos, portanto,
acrescenta o órgão, entram na regra geral de
dedutibilidade, estabelecida no artigo 311 do RIR. Pela
norma, "são operacionais as despesas não
computadas nos custos, necessárias à atividade da
empresa e à manutenção da fonte produtora". Dessa
forma, o contribuinte poderia deduzir 100% dos gastos
para fins de apuração do lucro real.

Na consulta, a Receita ainda interpreta o artigo 22 da
Lei n° 4.506, de 1964, para entender que os valores
pagos pela exploração, uso ou fruição do direito do
autor são classificados como royalties.

Para o advogado Celso Costa, sócio da área tributária
do escritório Machado Meyer, o raciocínio estabelecido
é correto. "A Receita considera a exploração do direito
do autor como royalties. Mas afirma que a limitação
para fins de dedução não se aplica a todo tipo de
royalties", diz.

O advogado tributarista Caio Malpighi, do escritório
Ayres Ribeiro Advogados, chama justamente a
atenção para o fato de o Fisco não diferenciar royalties
da exploração do direito autoral. Segundo ele, a
interpretação pode influenciar casos em que os
valores de direitos autorais são pagos a sócios ou
controladores. O artigo 363 do RIR proíbe a dedução
no IRPJ de "royalties pagos a sócios, pessoas físicas
ou jurídicas, ou a dirigentes de empresas, e a seus
parentes ou dependentes".

"A Receita Federal tenta enquadrar os valores pagos
a título cie direitos autorais ao sócio criador da obra
como se royalties fossem, glosando a dedutibilidade
das despesas", afirma.

Site:

https://www.valor.com.br/virador/?valor_pro=1#/edition/1

86818
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Orçamento tem corte de R$ 19,8 bilhões
 

CORREIO BRAZILIENSE / DF - ECONOMIA - pág.: A06. Sex, 23 de Abril de 2021
SEGURIDADE SOCIAL

ROSANA HESSEL

O presidente Jair Bolsonaro sancionou, na noite de
ontem, o Orçamento de 2021 com vetos, sendo de R$
19,8 bilhões em cortes de emendas parlamentares (R$
11,9 bilhões) e de despesas discricionárias (R$ 7,9
bilhões), conforme comunicado do Palácio do
Planalto. Haverá também um bloqueio adicional de R$
9 bilhões por meio de decreto.

O corte, contudo, não deverá aliviar os problemas
apontados por especialistas no Orçamento deste ano,
que já estão sendo investigados pelo Tribunal de
Contas da União (TCU). O governo fez um acordo com
o Centrão para as eleições das presidências da
Câmara e do Senado, e a fatura veio em forma de
emendas parlamentares, que foram ampliadas na
proposta original. Pelos cálculos do especialista em
contas públicas e secretário-geral da Associação
Contas Abertas, Gil Castello Branco, o aumento ficou
em torno de R$ 32 bilhões, o que fez o total de
emendas somar R$ 49 bilhões.

"Está todo mundo ainda sem entender direito qual é o
verdadeiro acordo que permit iu a sanção do
Orçamento, porque o governo ainda não explicou
di re i to  como serão vetadas as emendas e
solucionados os problemas criados com os cortes de
despesas obrigatórias efetuados pelo relator do
Orçamento", comentou Castello Branco. Ele lembrou
que o senador Marcio Bittar (MDB-AC), responsável
pela relatoria do projeto de lei da LOA de 2021, cortou
R$ 26,5 bilhões de despesas obrigatórias como
aposentadorias e abono salarial, para criar um total de
R$ 29 bilhões de emendas, e sinalizou em carta que
poderá abrir mão de R$ 10 bilhões do valor. Bittar e
parlamentares do Centrão argumentaram que tudo foi
feito com anuência do Executivo.

Estimativas de especialistas, contudo, mostram a
necessidade de cortes maiores para o cumprimento da
regra do teto - emenda constitucional que limita o
aumento das despesas à inflação do ano anterior -,
podendo chegar a R$ 39,7 bilhões, pelos cálculos do
economista Marcos Mendes, professor do Insper e um
dos autores da emenda do teto de gastos. O dado
supera os cálculos da Instituição Fiscal Independente
(IFI) de um estouro de R$ 31,9 bilhões.

Cuidado

Conforme o levantamento feito pelo professor do
Insper, há despesas obrigatórias subdimensionadas,
como as da Previdência Social, em torno de R$ 28,8
bilhões, por exemplo, e as emendas parlamentares,
que somaram R$ 49,2 bilhões, das quais R$ 27,2
bilhões são investimentos. O analista destacou que o
corte excessivo de discricionárias pode afetar os
serviços essenciais, e o caso atual é de uma inversão
de prioridades.

"As emendas jamais deveriam ser prioritárias no atual
contexto de pandemia e crise econômica e fiscal",
frisou Mendes, no documento. Para ele, cortar
integralmente as emendas não obrigatórias, que
somam R$ 32,2 bilhões, resolveria quase todo esse
problema, "mas as preferências políticas caminharam
em direção distinta das prioridades da população".

O economista e professor da Universidade de Brasília
José Luis Oreiro não tem dúvidas de que essa
confusão do Orçamento está relacionada com o fato
de o presidente ter comprado o seguro anti-
impeachment. "O Centrão vendeu a prazo, e o
governo está fazendo o pagamento agora, mas, se a
CPI da Pandemia pode evoluir desfavoravelmente
para o Bolsonaro, o preço vai aumentar".

Na quarta-feira, Bolsonaro sancionou o projeto de lei
que alterava a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO),
o PLN 2/2021, corrigiu um erro da equipe econômica e
abriu espaço para um volume sem limites de gastos
extraordinários. A nova lei tem deixado técnicos e
especialistas preocupados sobre a capacidade do
Ministério da Economia de conseguir frear o ímpeto
gastador do presidente e dos parlamentares, pois não
houve, até agora, detalhes do acordo que possibilitou
a aprovação do PLN.

Pelas estimativas preliminares, com essa alteração da
LDO, o volume de despesas fora do teto de gastos
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SEGURIDADE SOCIAL

poderá aumentar muito se algumas emendas
parlamentares também forem incluídas nesse acordo,
porque não há especificações no PLN de que essa
exceção só vale para gastos no combate à pandemia.
Conforme dados do Tesouro Nacional, já existem R$
88 bilhões de despesas extraordinárias no combate à
pandemia fora do teto, incluindo os R$ 44 bilhões
previstos para a nova edição do auxílio emergencial,
que começou a ser pago neste mês, e restos a pagar
do Orçamento de Guerra do ano passado.

Sem limite

Logo, considerando que o governo deverá destinar,
pelo menos, R$ 15 bi lhões para o Benefício
Emergencial para a Manutenção do Emprego e da
Renda (BEm) e para o Programa Nacional de Apoio às
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte
(Pronampe), os gastos extraordinários fora do teto já
somariam R$ 103 bilhões. No entanto técnicos do
governo confirmam que o valor para esses dois
programas poderá chegar a R$ 20 bilhões, porque não
existe um limite para esse recurso texto da nova lei
originada pelo PLN nº 2/2021.

Élida Graziane Pinto, procuradora do Ministério
Público de Contas do Estado de São Paulo, e doutora
em Direito Administrativo pela Universidade Federal de
Minas Gerais (UFMG) não poupou críticas a esse
acordo mal explicado para a sanção do PLN 2/2021.
"Uma acomodação de créditos extraordinários como
cheques em branco do Executivo, de um lado, com
emendas parlamentares lastreadas em controvertida
margem fiscal fictícia, de outro. Em ambos os casos,
prevalece o curto prazo eleitoral que mira a reeleição
em 2022, sem qualquer compromisso com o
p lane jamento impessoal  e  t ransparente  do
enfrentamento da pandemia no seu pior momento",
destacou. Para ela, os sinais dados pelo governo em
relação ao Orçamento é de que "houve acatamento do
descumprimento das regras fiscais para priorizar o
curto prazo eleitoral".

Raio X do Orçamento

A peça orçamentária de 2021 aprovada pelo
Congresso no último dia 25 tem números gigantes e a
maior parte das despesas é com a dívida pública que
não para de crescer Parâmetros do Orçamento
aprovado pelo CongressoPIB Nominal R$ 7,811
trilhões Crescimento real do PIB: 3,2%Receita
corrente líquida R$ 817,8 bilhõesPrevisão de
arrecadação R$ 1,487 trilhão Despesas totaisItem
Valor (Em R$ bilhões) % do PIBDespesa primária
líquida 1.520,7 19,5Transferências constitucionais
284,6 3,6Investimentos de estatais 144,4 1,8 Rolagem
da dívida pública 1.603,5 20,5Amortização 270,3
4,6Juros 362,6 4,6Demais despesas financeiras 139,3

1,8Total 4.325,4 Despesas primárias líquidas Natureza
Valor (Em R$ bilhões) % do totalObrigatórias 1.419,2
93,3%Discricionárias 101,5 6,7%Total: 1.520,7
Principais despesas primáriasGastos com pessoal
363,7 4,7Previdência Social 698,5 8,9Subsídios - total-
363,8 4,7Gastos tributários 307,6 3,9Financeiros 42,9
0,5Creditícios 13,0 0,2 O cerne da polêmica Dotações
aprovadas  pe lo  Congresso  pa ra  emendas
parlamentaresNatureza Valor em R$ bi lhões
Obrigatórias 17,0Individuais 9,7Bancada 7,3Não
obrigatórias 32,2Comissões 1,4Bancadas 1,8Relator
29,0Total 49,2**Desse total, R$ 27,2 bilhões são
referentes a investimentos e R$ 22 bilhões, outras
despesas, conforme cálculos feitos pelo economista
Marcos Mendes Regras fiscais Meta fiscal - permite
um deficit primário de até R$ 247,1 bilhões nas contas
do governo central Limite do teto de gastos - R$ 1,485
trilhão Regra de ouro - excesso de operações de
crédito em relação às despesas de capital: R$ 423,2
bilhões Fontes: CMO/Raio X do Autógrafo do
Orçamento e dados do economista Marcos Mendes

9



CPI ameaça tramitação da reforma
administrativa

 

FOLHA DE S. PAULO / SP - MERCADO - pág.: A21. Sex, 23 de Abril de 2021
SERVIDOR PÚBLICO

Danielle Brant e Renato Machado -  brasília

A instalação da CPI (Comissão Parlamentar de
Inquérito) no Senado para apurar a gestão da
pandemia de Covid-19 no país deve atrapalhar ainda
mais a tramitação da reforma administrat iva,
considerada prioridade pelo presidente da Câmara,
Arthur Lira (PP-AL).

Em-22 de fevereiro, Lira, líder do centrão, escreveu
em uma rede social que esperava que a reforma
administrativa começasse a tramitarem março na
Câmara e que fosse aprovada no plenário pelos
deputados até o fim do primeiro trimestre.

A reforma administrativa avançou nesta quinta (22) na
CCJ (Comissão de Constituição e Justiça), com a
aprovação de requerimento para realização de
audiências públicas entre a próxima segunda-feira (26)
e 14 de maio.

A primeira terá a participação de Caio Mario Paes de
Andrade, secretário especial da Secretaria de
Desburocratização, Gestão e Governo Digital.

Na quinta (29), debatem a favor o ex-secretário de
desburocratização Paulo Uebel e o ex-presidente do
Banco Central Gustavo Franco, e abordarão aspectos
contrários Gilberto Bercovici, professor da USP, e
Maria Lúcia Fattorelli, auditora da Receita.

A interlocutores Lira demonstrou preocupação com
mais atrasos na tramitação da reforma no Senado por
causa da CPI da Covid.

Com o foco nas investigações, a tendência de governo
e oposição é deixar demais assuntos em segundo
plano -o que, no caso das mudanças no serviço
público, atenderia os interesses de partidos de
esquerda, contrários à pauta.

A opinião é compartilhada com líderes do governo no
Legislativo.

"O presidente [Rodrigo] Pacheco está sendo
democrático, cumprindo a determinação do Poder
Judiciário [para instalar a CPI]. Mas é visível que,
enquanto não houver imunização, condições no
ambiente de trabalho, o funcionamento do Senado
será restri to", afirmou o líder do governo no

Congresso, Eduardo Gomes (MDB-TO).

"Destinar parte da ação do Senado para a CPI pode
atrasar as reformas e qualquer tipo de projetos que
tramitação na Casa. Agora, é possível fazer um
esforço conjunto, a realidade vai se impor" A PEC
(proposta de emenda à Constituição) da reforma
administrativa proíbe progressões automáticas de
carreira, como as gratificações por tempo de serviço, e
abre caminho para o fim da estabilidade em grande
parte dos cargos, maior rigidez nas avaliações de
desempenho e redução do número de carreiras.

Por ser PEC, precisa ser aprovada na Câmara em dois
turnos, com ao menos 308 votos. No Senado, o
quórum mínimo favorável é de 49 senadores, também
em votação de dois turnos.

A probabilidade de um atraso na tramitação acontecer
por causa da CPI é considerada elevada pelo
deputado Felipe Rigoni (PSB-ES), membro da frente
parlamentar da reforma administrativa.

"A CPI tem o potencial de chacoalhar a política inteira.
A CPI, como diz o ditado, você sabe como começa,
mas não sabe como termina", disse. "Pode afetar
estados e municípios, pode afetar outros ministérios
que não só o da Saúde, pode darem um monte de
coisas." Na avaliação dele, se houver um estrago
político forte, não haverá como blindar a reforma de
impactos. "Uma reforma como essa precisa de um
mínimo de estabilidade. Quando a gente estava na
Previdência, por exemplo, a Previdência era o assunto
central. Agora, se a reforma não for o assunto central,
haverá uma dificuldade muito grande de avançar com
ela." Para o senador Alessandro Vieira (Cidadania-
SE), líder da bancada do Cidadania, o entrave à
tramitação das reformas não está na CPI.

"Nem na reforma administrativa nem na tributária você
tem propostas consistentes do governo ou consenso
no Congresso. A dificuldade de tramitação está aí.
Não faz o menor sentido atribuir atraso à CPI",
afirmou.

Para atenuar os atrasos, deputados envolvidos nas
discussões pretendem procurar o presidente do
Senado, Rodrigo Pacheco (DEM-MG), para criar uma
comissão in- formal com representantes das duas
Casas para agilizar o debate.

10



FOLHA DE S. PAULO / SP - MERCADO - pág.: A21. Sex, 23 de Abril de 2021
SERVIDOR PÚBLICO

Pacheco, no entanto, descarta qualquer tipo de
impacto  da CPI  na t rami tação da re forma
admin is t ra t iva .

"Eu acredito muito que o funcionamento dela,
autônomo que é, não interferirá na pauta principal do
Senado, que é a pauta das reformas, os projetos de lei
que temos que aprovar", afirmou o presidente da Casa
em live com o empresário Abilio Diniz.

"Só na semana que vem já estão pautados 14 projetos
de lei para poderem ser apreciados, na mesma
semana que vai ser instalada a CPI." A opinião é
compartilhada por deputados que pertencem à frente
parlamentar da reforma administrativa. Para o líder do
Cidadania na Câmara, Alex Manente (SP), a CPI não
atrapalha a tramitação da PEC.

"A reforma administrativa tem um rito próprio, e a
frente parlamentar tem feito um trabalho paralelo
importante", afirmou.

Entenda a reforma administrativa

Proposta cria diferentes tipos de vínculo

Estabilidade ficará restrita a um deles: cargo típico de
Estado

As carreiras com direito ainda serão definidas. Precisa
de concurso e não podem ter redução de remuneração
nem de jornada

É criada a possibil idade de cargo por tempo
indeterminado, sem estabilidade e dependente de
concurso

Governo quer avaliar o servidor antes de assumir o
cargo público efetivo

Proposta impede demissões por questões partidárias

Presidente pode reorganizar autarquias e fundações,
reorganizar atribuições de cargos do Poder Executivo
e extinguir órgãos

Servidores públicos em atividade no momento da
aprovação das medidas não serão impactados

Site:
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Maioria governista abafou CPIs da Covid
nos estados
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GUILHERME CAETANO  - SÃO PAULO

O tamanho da base do governo no Legislativo dita o
ritmo das Comissões Parlamentares de Inquérito
(CPIs) criadas para apurar eventuais irregularidades
cometidas por gestões estaduais no combate à
pandemia de Covid-19. Onde o chefe do Executivo
tem maioria, como Rio Grande do Sul, Bahia e Amapá,
o Executivo nem é citado nos trabalhos dos
deputados. Já em Santa Catarina, onde o governo
tinha minoria, Carlos Moisés (PSL) foi afastado.

Ao menos sete estados, segundo levantamento do
GLOBO, montaram grupos semelhantes à CPI da
Covid do Senado, que preocupa o presidente Jair
Bolsonaro e é formada por maioria de oposição ou
independente.

Moisés foi afastado do cargo no mês passado,
acusado de crime de responsabilidade pela compra de
200 respiradores por R$ 33 milhões em março de
2020 -valor acima do pago pela União. Moisés nega
irregularidades. A CPI dos Respiradores, formada por
seis parlamentares de oposição e três independentes,
aprovou um relatório pedindo o impeachment do
governador, o que levou ao afastamento.

Em Minas, a CPI dos Fura-Filas foi instalada em 18 de
março para investigar a denúncia de que mais de 800
funcionários da Secretaria de Saúde teriam sido
vacinados, furando a fila de grupos prioritários. Dois
dos sete membros do grupo são aliados de Romeu
Zema (Novo), que demitiu o secretário após a
descoberta das irregularidades.

O deputado João Vítor Xavier (Cidadania), presidente
da CPI, disse ainda não ter visto evidências que
responsabilizem o governador. Segundo ele, porém, o
governo se mostrou preocupado com o pouco controle
sobre a investigação.

Há governadores que tentam reverter o jogo para

salvar o governo. Em Roraima, quando a CPI que
investiga contratos da saúde foi instalada, em 2020, o
bloco da maioria na Assembleia, com dez dos 24
deputados, era considerado independente ao governo
de Antonio Denarium (sem partido). Desde então, o
governador conseguiu atrair 15 parlamentares,
formando, assim, maioria a seu favor.

BUSCA POR APOIO

Outro que mudou de postura foi Wilson Lima (PSC),
do Amazonas. Quando a CPI da Saúde foi instalada,
ele tinha apenas um aliado entre os cinco membros da
comissão e não conseguiu evitar a aprovação de um
relatório crítico ao seu governo. Mas teve força para
impedir o quórum necessário no plenário para aprovar
a prorrogação da CPI por 60 dias. Sete votações
foram obstruídas, o prazo da CPI chegou e, como a
prorrogação não foi votada, os trabalhos foram
encerrados em setembro.

Na Bahia, no Amapá e no Rio Grande do Sul, onde os
governadores têm base forte, a situação é diferente.
Os deputados até instituíram comissões relacionadas
à pandemia, mas não miram o governo.

A CPI da Assembleia gaúcha busca apurar denúncias
sobre aumentos exorb i tantes de preços de
medicamentos e insumos, como oxigênio, utilizados no
combate à pandemia neste ano. Apesar de o governo
de Eduardo Leite (PSDB) não ser oficialmente foco da
apuração, o presidente da comissão, Thiago Duarte
(DEM), não descarta que as investigações levem a
servidores públicos.

- O governo tem ampla maioria na Assembleia e
acabou com maioria na CPI, com a relatoria e a vice-
presidência -disse Duarte.

Enquanto no Legislativo baiano a comissão especial
serve para "avaliar impactos da Covid, bem como
ações de saúde adotadas, impactos sobre a economia
estadual e finanças do estado e dos municípios", a
comissão amapaense quer ajudar o governador no
enfrentamento à pandemia.

Em São Paulo, a instalação de CPI para investigar o
governo de João Doria (PSDB) não tem apoio do
maior partido de oposição da Casa, o PT. O pedido de
abertura de investigação sobre a gestão estadual da
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Saúde, proposto pelo deputado Sargento Neri
(Avante), mobilizou apenas bolsonaristas e o deputado
Carlos Giannazi (PSOL), em número insuficiente para
abrir a CPI.

Wajngarten diz que país não comprou vacina por
Incompetência"

O ex-secretário de comunicação da Presidência, Fabio
Wajngarten, disse que o Brasil não comprou antes
vacinas da Pfizer por "incompetência" "ineficiência" Em
entrevista à revista "Veja", o ex-titular da Secom
revelou reuniões que teve sobre a aquisição da vacina
em 2020 e fez críticas à condução do tema pelo
Ministério da Saúde, evitando citar o ex-ministro
Eduardo Pazuello. Poupou, porém, o presidente Jair
Bolsonaro. Wanjgarten é uma das autoridades que
deve depor na CPI da Covid.

Wajngarten relatou ter se envolvido nas negociações
com a Pfizer em setembro passado e disse que a falta
de evolução na negociação atrasou o início da
imunização no país, gerando mais mortes.

Os diretores da Pfizer foram impecáveis. Se
comprometeram a antecipar entregas, aumentar os
volumes e toparam até mesmo reduzir o preço da
unidade, que ficaria abaixo dosUS$10.(...) Nada é
mais caro do que uma vida.

Infelizmente, as coisas travavam no Ministério da
Saúde.

Site: https://infoglobo.pressreader.com/o-globo
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Robin Hood às avessas (2)
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Galeno Amorim, Ex-presidente da Biblioteca Nacional e
do Cerlalc/Unesco (Centro Regional do Livro na América
e no Caribe), coordenou a desoneração fiscal do livro,
em 2004, e é autor de 'Histórias de Gente Que Lê', de
onde foram extraídas as histórias abaixo

Otávio nasceu na favela e cresceu ouvindo que para
ser alguém teria que ser boleiro ou pagodeiro. Ari vivia
num lugar ermo e sonhava com a fama, só não sabia
como. Esmeralda foi tirada da escola ainda criança
para trabalhar como doméstica e viu seu mundo ruir.
Dona Lydia cresceu sem saber ler e escrever e teve
que pagar um preço alto por isso.

Todos eles são personagens reais de um Brasil
desconhecido para muitos. Em comum, o fato de
terem nascido e crescido em famílias pobres e
nenhuma perspectiva de futuro. Só que, em algum
momento da vida, algo também em comum selaria
seus destinos: por obra e graça sabe-se lá do quê, os
livros surgiram em seus caminhos. Algo se descortinou
e um mundo novo e desconhecido pareceu, então,
possível.

Um vive no Rio. Outro veio de Minas. Um caso se deu
no Paraná. E o outro, no litoral paulista. São pequenas
histórias -como de tantas Marias, Antônias, Joões ou
Josés, que se multiplicam com incrível rapidez país
afora e evidenciam, de modo crível, como os livros
servem como tábua de salvação para muitos pobres
darem a volta por cima.

Nesta sexta-feira (23), Dia Mundial do Livro, vale
lembrar que, além de entretenimento cultural de
qualidade, os livros, tidos como a maior invenção da
humanidade no último milênio, propiciam, pelo acesso
ao conhecimento e a ampliação do universo cultural
dos indivíduos, condições para alçarem voos com
autonomia e exercitarem sua plena cidadania.

Já são 27 milhões os brasileiros de classes C, D e E
que, ao contrário do que supõe o governo, consomem
esse tipo de produto. Ainda é pouco. Isso só se tornou
possível porque se fez, em 2004, no governo Lula, a
desoneração fiscal, que zerou o PIS-Cofins, que ia de
3,65% a 9,5%.

Mais que produzir ligeira redução de preços nos anos
seguintes, a medida estancou a onda de quebradeiras
de editoras e livrarias e animou o mercado a lançar
itens mais baratos, como os livros de bolso. Esse é um
dos papéis das políticas públicas!

Daí que, agora, com o país e a economia abalados
pela pandemia, onerar os livros, como pretende, na
contramão da história, o governo, é dar um tiro no pé
dos mais pobres. Os 12% de taxas que se pretende na
reforma tributária do ministro Paulo Guedes -
contrariando a Constituição, que veda que União,
estados e municípios onerem os livros- farão subir os
preços em 20%, em média. O que hoje custa R$ 50 irá
para R$ 60, tornando-o mais caro e inacessível a
quem menos pode pagar.

Como, na outra ponta, os impostos sobre armas
caem e perde-se, uma vez mais, a chance de tributar
as grandes fortunas -como os EUA, meca do
capitalismo, planejam fazer-, o que se faz por aqui é
exatamente uma política de Robin Hood às avessas.

Em outras palavras, tira-se o exemplar, adquirido a
duras penas, das mãos dos mais pobres -o que
poderia, como indicam os estudos, ser um caminho
seguro e barato para reduzir o imenso e perverso
fosso social que há- e o destina ao andar de cima.

Mesmo podendo pagar pelos livros, sabe-se que
muitos desses, por vezes, vão preferir outros artigos
mais sofisticados, com maior status e menos perigo
para uma sociedade em constante transformação -
que, contudo, precisa cada vez mais deles. Uma pena
dupla.

[...] Mais que produzir ligeira redução de preços nos
anos seguintes, a medida [desoneração fiscal dos
livros, em 2004] estancou a onda de quebradeiras de
editoras e livrarias e animou o mercado a lançar itens
mais baratos, como os livros de bolso. Esse é um dos
papéis das políticas públicas

Galeno Amorim, Ex-presidente da Biblioteca Nacional
e do Cerlalc/Unesco (Centro Regional do Livro na
América e no Caribe), coordenou a desoneração fiscal
do livro, em 2004, e é autor de 'Histórias de Gente Que
Lê', de onde foram extraídas as histórias abaixo
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Pacheco quer votar novo Refis em maio e
incluir dívida além da Covid
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Renato Machado - brasília

O presidente do Senado, Rodrigo Pacheco (DEM-MG),
pretende pôr em pauta no início de maio projeto de lei
que prevê uma nova rodada do Refis, programa de
refinanciamento de dívidas tributárias das empresas.

Pacheco ainda disse que a regularização dos débitos
deveria ser ampla, como nas edições anteriores do
programa, e não só para os débitos que tenham sido
criados durante a pandemia.

O senador ainda defende um outro projeto de
regularização, dessa vez para a renegociação dos
débitos decorrentes de multas aplicadas por agências
reguladoras e autarquias.

Durante reunião de líderes na manhã desta quinta
(22), os senadores propuseram que a pauta de
votações dedicasse espaço para a análise de
iniciativas relacionadas com a economia, o que contou
com a concordância de Pacheco.

O presidente do Senado então decidiu dedicar as
primeiras semanas de maio para análise de pautas
econômicas, que estão represadas por causa da
pandemia, mais ligadas com o contribuinte -e não
grandes questões estruturais da economia e de
infraestrutura.

Pacheco vem defendendo um novo Refis, por causa
dos danos provocados pela pandemia para a
economia brasileira. O programa oferece condições
mais vantajosas e mesmo deduções para quem quitar
suas dividas tributárias com o fisco.

No início da noite, em transmissão ao vivo com o
empresário Abilio Diniz, Pacheco disse que o ideal era
que o Refis se desse no âmbito de uma reforma
tributária, regularizando os débitos em meio a uma
transição de modelos de arrecadação de impostos.

Como a reforma ainda se encontra distante, ele
considera necessário o programa agora, por causa da
dificuldades dos empresários. No entanto, defende
que a abrangência não deva englobar apenas os
débitos do período de pandemia.

"Hoje se tem um grande apelo nacional do segmento
produtivo de que se tenha um Refis no Brasil e que

não alcance só débitos da pandemia, que se possa
fazer uma regularização tributária a exemplo do que
aconteceu em 2017."
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Os fortes 100 primeiros dias do governo
Biden - CELSO MING
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CELSO MING

Opresidente dos Estados Unidos, Joe Biden, ainda
não completou seus 100 primeiros dias de governo
(tomou posse dia 20 de janeiro) e, no entanto, já é
enorme surpresa. Nenhum analista esperava tanto
dinamismo em tantas frentes. Vamos conferir:
VACINAS - A meta original nos Estados Unidos de
aplicar 100 milhões de doses em 100 dias foi
alcançada em 58 dias. Por isso, foi revista. Biden
anunciou que já foram aplicados 200 milhões de
doses. Nada menos que 80% dos maiores de 65 anos
receberam ao menos uma dose. Qualquer pessoa de
16 anos ou mais tem agora acesso à vacina.

Dentro de mais algumas semanas, Biden estará em
condições de avançar na chamada geopolítica da
vacina, destinada a ocupar os espaços que a China e
a Rússia vêm ensaiando ocupar.

AVANÇO DO PIB - A imunização da população é
requisito para o disparo da atividade econômica, o que
está alcançado.

Mas Biden avançou mais. Nas primeiras semanas de
governo, propôs pacote de ajuda emergencial de US$
1,9 trilhão que banca nova rodada de pagamentos
para a população carente. E agora, anunciou
superprograma de investimentos de US$ 2 trilhões
para financiamento de projetos de infraestrutura e de
geração de energia limpa. É plano que relança os
Estados Unidos como economia líder e deve criar
milhões de empregos. É a melhor resposta à política
do governo Trump que pretendia garantir os Estados
U n i d o s  e m  p r i m e i r o  l u g a r  c o m  b a s e  e m
protecionismos, represálias e desmanche de acordos

multilaterais. A ideia agora é reforçar investimentos em
tecnologia e iniciativas de ponta. O desafio da China
passa a ser enfrentado não com antagonismos, mas
com fortalecimento da economia e das instituições.
Novas projeções do FMI indicam que o PIB dos
Estados Unidos saltará 6,4% neste ano.

METAS AMBIENTAIS - A convocação da primeira
Cúpula do Clima, realizada ontem e hoje com os
principais chefes de Estado e de governo, é, por si só,
iniciativa de impacto. Não só reverte a política
negacionista do presidente Trump, mas, também,
avança nas metas ambientais. Os Estados Unidos se
comprometem a reduzir pela metade as emissões de
CO2 até o fim desta década e chegar a emissões zero
até 2050.

Biden ainda anuncia que pretende ajudar os demais
países a cumprir as metas do Acordo de Paris.

REFORMA TRIBUTÁRIA - Há duas semanas, o
governo Biden anunciou proposta que altera
disposições do sistema tributário que, uma vez
aceitas, terão impacto global. A primeira é o aumento
do Imposto de Renda das empresas nos Estados
Unidos, de 21% para 28%. A segunda, a negociação
em âmbito global de um imposto mínimo sobre o lucro
das empresas, com o objetivo de acabar com a guerra
fiscal entre países destinada a atrair empresas.

POLÍTICA DE IMIGRAÇÃO - Em vez de insistir na
construção de muros e na deportação de "não
cidadãos" (que substitui a expressão "estrangeiros"),
Biden estuda agora formas não truculentas de lidar
com o problema migratório.

FIM DA GUERRA - No dia 14 de abril, Biden anunciou
a retirada das tropas dos Estados Unidos do
Afeganistão até 11 de setembro, data que marca o 20º
aniversário do ataque às torres gêmeas.

É o fim da guerra mais longa em que se enredaram os
Estados Unidos.

ACORDO COM O IRÃ - Trump desmantelou o acordo
nuclear com o Irã assinado pelo ex-presidente Obama,
situação que abriu espaços para que se fortalecessem
entendimentos financeiros e comerciais entre Irã e
China.
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Biden já manifestou interesse para a retomada das
negociações. Para isso, terá de enfrentar a oposição
de Israel.

São decisões que ainda não garantem que a
administração Biden leve a bom termo essas e outras
iniciat ivas, porque os 100 primeiros dias se
caracterizam como temporada de tréguas no jogo com
a oposição. A partir de agora, os republicanos
passarão a ver a administração Biden como sério
obstáculo a suas pretensões eleitorais em 2022 e em
2024 e deverão acirrar sua atuação política contra o
presidente. No entanto, esse inegável bom começo
pode ajudar a reconduzir a vida política no país para o
fortalecimento das instituições democráticas e não
mais para seu desmonte, como aconteceu ao longo do
período Trump.

CELSO MING, COMENTARISTA DE ECONOMIA

Site: http://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo
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Senado deve pautar criação de Refis para
parcelar dívidas tributárias
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JULIA LINDNER, MELlSSA DUARTE E FERNANDA
TRISOTTO

O presidente do Senado, Rodrigo Pacheco (DEM-MG),
deve pautar no início de maio um projeto que prevê
um novo Refis, programa de refinanciamento de
dívidas tributárias das empresas. A ideia foi discutida
ontem na reunião de líderes da Casa.

- Os senadores propuseram retomar um conjunto de
projetos da área econômica, como aquele do novo
Refis, e o presidente Rodrigo Pacheco (DEM-MG)
anuiu. Provavelmente, serão vários projetos dessa
natureza na primeira quinzena de maio. Deveremos ter
sessão para tratar de toda essa pauta represada -
disse o líder da oposição no Senado, senador Jean
Paul Prates (PT-RN), após o encontro.

Mais tarde, em um evento com empresários, Pacheco
afirmou ser necessário adotar medidas para além do
Refis, com mudanças amplas no sistema de impostos
para evitar distorções. Mas ele admitiu a demanda
pela medida:

-Infelizmente, a reforma tributária ainda está sendo
gestada e há uma necessidade mais imediata de
regularização tributária no Brasil. Por isso o projeto
que foi apresentado no ano passado, e nós não
andamos porque havia a perspectiva de se fazer como
uma etapa da reforma tributária. Mas hoje se tem um
grande apelo nacional do segmento produtivo de que
tenha um Refis.

Ontem, o presidente da Câmara dos Deputados,
Arthur Lira (PP-AL), disse que espera que um relatório
sobre a reforma tributária, que está parada no
Congresso, saia o mais rapidamente possível. Ele
também acredita que a reforma administrativa, que
mexe com as regras do funcionalismo, avance.

-A reforma administrativa deve estar saindo da CCJ
(Comissão de Constituição e Justiça) nos próximos
dias - declarou Lira, durante live do lançamento da
agenda institucional do cooperativismo.

Site: https://jornaldigital.oglobo.globo.com/
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Como o impasse afeta a vida dos brasileiros
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O impasse entre o governo e o Congresso em torno do
Orçamento de 2021, aprovado há quase um mês, no
último dia 25, parece um assunto distante do dia a dia
das pessoas comuns, mas a confusão afeta a vida de
todos os brasileiros diretamente, quando o cidadão
precisar de buscar um serviço do Estado, e
indiretamente, porque ele arca por meio de impostos
com todo o excesso de gastos acima da receita que
está ocorrendo desde 2014, ano em que as contas
públicas ficaram no vermelho. Contas que, aliás, não
devem voltar ao azul em um horizonte, pelo menos,
até 2026 ou 2027, pelos cálculos do governo, que são
os mais otimistas.

Essa confusão é resultado de uma peça orçamentária
mal elaborada e de um governo fraco que cedeu às
pressões dos aliados do Centrão e prometeu o que
não cabia no Orçamento, de acordo com especialistas
que alertam para o fato de que as mudanças de
prioridades no meio da pandemia, focando emendas
parlamentares com fins eleitoreiros em vez de
medidas focadas no socorro aos mais vulneráveis e na
compra de vacinas, está custando caro ao país.

Para i lustrar o que está acontecendo com o
Orçamento, o especialista em Finanças e professor da
Fundação Getulio Vargas (FGV) Fabio Gallo comparou
o país a uma família com as contas no vermelho e que
vive pendurada no cheque especial, mas que continua
gastando sem parcimônia e resolve trocar de carro
sem pensar nos custos adicionais que isso vai
representar.

"O governo, no meio da pandemia, precisa gastar para
socorrer os mais vulneráveis e as empresas em
dificuldade, mas é importante saber de onde vem o
dinheiro para isso. Quando alguém está doente e
precisa comprar remédio, infelizmente precisa tirar
esse dinheiro de algum lugar", pontuou.

O professor da FGV reconheceu que, historicamente,
os governos brasileiros não têm o hábito de apresentar
um Orçamento da União crível, pois ele costuma ser
elaborado em maio para vigorar no ano seguinte. "Por
natureza, o Orçamento é uma obra de ficção, mas,
mesmo assim, é preciso ter um certo grau de
responsabilidade, porque existe um Tribunal de
Contas e técnicos elaborando uma peça orçamentária
possível de ser trabalhada ao longo do ano", destacou.

Vale lembrar que, quando um governo tem contas
desequilibradas, é endividado e precisa continuar se
endividando, o credor vai cobrar juros e prêmios de

risco cada vez mais elevados. É o que está
acontecendo no momento. A dívida pública bruta
brasileira, atualmente em 90% do Produto Interno
Bruto (PIB), está bem acima da média de países
emergentes, em torno de 60% pelas estimativas do
Fundo Monetário Internacional (FMI).

Economista e professor da Universidade de Brasília
(UnB) José Luis Oreiro reforça que o impacto nos
serviços públicos prestados à população devem ser
afetados com o Orçamento que deverá ter cortes em
gastos discricionários que podem comprometer o
funcionamento da máquina pública, como o das
universidades federais. "Esse problema poderia ter
sido evitado se o governo t ivesse mantido o
Orçamento de Guerra para este ano", disse. Para ele,
o fato de o governo não ter comprado as 70 milhões
de vacinas da Pfizer no ano passado e que poderiam
estar sendo aplicadas neste ano na população desde
janeiro, precisa ser investigado pela CPI da Pandemia.
Se confirmado, poderá implicar em crime de
responsabilidade para Bolsonaro. "O presidente
poderá ser responsabilizado, por pelo menos, 70 mil
mortes que ocorreram neste ano", alertou. (RH)
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Para evitar o colapso, é preciso preparar os
jovens (2)
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Antônio Teodoro Economista, MBA em gestão
estratégico de negócios; MBA em gestão de projetos.
Diretor administrativo e de recursos humanos do Grupo
Novo Mundo

Segundo dados da pesquisa Educa Insights, em
parce r i a  com a  Assoc iação  B ras i l e i ra  de
Mantenedores do Ensino Superior (Abmes), em
novembro de 2020, a intenção de fazer uma
graduação era de 33%; agora, é de 14%. No ensino a
distância, o interesse caiu de 46% para 38%. Mas qual
o impacto no mercado? Teremos um colapso de mão
de obra qualificada, treinada e habilitada no futuro.

A crescente taxa de desemprego acabou quebrando o
orçamento de muitos profissionais, especialmente os
mais jovens (ainda em fase de custeio de sua
educação formal). Dessa maneira, sem emprego, as
pessoas optam pelo essencial. A espiral da pobreza se
inicia. Para-se de estudar por falta de condições
financeiras. A condição financeira não melhora por
falta de qualificação.

Os jovens que chegarão à idade ativa, durante este e
o próximo ano, enfrentarão um desafio adicional a ser
vencido. O colapso no mercado de trabalho cobrará a
conta daqui a três ou quatro anos. Um curso superior
não é feito por rompantes, e todos aqueles que já
experimentaram a rotina por quatro ou cinco anos
sabem disso. Imprevistos ocorrem, e a rotina acaba
por consumir o fio de expectativa que sobra Sem dizer
que. com os anos evoluindo, as responsabilidades
financeiras e familiares só aumentam.

Para uma retomada do ciclo econômico, será
fundamental manter jovens com capacidade de
transformação, de inovar. As competências que hoje
são exigidas aos entran-tes no mercado de trabalho
versus aquelas exigidas para as pessoas com
experiência e idade ativa foram alteradas: a pandemia
transformou as chamadas "soft skills". As habilidades
com-portamentais estão agora no centro decisório das
lideranças.

Os empresários terão que assumir o papel de inclusão
social, preparando suas empresas a garantir emprego.
renda, treinamento e desenvolvimento. por meio
também da educação, indo além do pagamento de
impostos para financiar o ensino. As empresas
precisam abrir as portas aos jovens. Fazer parcerias

técnico-educacionais capazes de transformar a mente
e a percepção de mundo desses talentos. Desenvolver
pessoas é um ato contínuo, lento, mas, como tudo
aquilo que requer cuidado, traz resultados infinitos.
Educar é cultivar um propósito. É semear inovação
para colher sustentabilidade.

A atitude deve começar agora. Mais do que ligarmos
nosso alerta, é mandatório preparar nossas empresas
para a transformação e prevenir o colapso de talentos.
Não existe pílula de conhecimento instantâneo. A
ciência econômica nos ensina que um de seus papéis
é estudar a alocação eficiente de recursos escassos.
Nada é mais escasso que um talento, uma mente que
transforma as empresas, sua história, e claro, seus
resultados.

Antônio Teodoro Economista, MBA em gestão
estratégico de negócios; MBA em gestão de projetos.
Diretor administrativo e de recursos humanos do
Grupo Novo Mundo

Site:

https://digital.em.com.br/estadodeminas/23/04/2021/p1
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Biden deve propor alta em imposto de rico
para financiar educação
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O presidente dos Estados Unidos, Joe Biden, vai
propor na próxima semana elevar os tributos sobre os
ricos para financiar grandes investimentos em
assistência infantil, educação pré-escolar universal e
licença remunerada aos trabalhadores, disseram
fontes familiarizadas com o plano.

O democrata vai propor um aumento da taxa marginal
do Imposto de Renda de 37% para 39,6% e quase
dobrar os impostos sobre ganhos de capital para
39,6% para pessoas que ganham mais de US$ 1
milhão, de acordo com as fontes.

Os detalhes do plano de Biden para as famílias norte-
americanas ainda estão sendo finalizados, mas o
presidente planeja anunciar as medidas na próxima
semana, antes de seu pr imeiro discurso ao
Congresso, na quarta-feira (28).

O Congresso, profundamente dividido, precisa aprovar
as várias medidas fiscais incluídas no plano.

Norte-americanos ricos podem encarar uma alíquota
geral de imposto sobre ganhos de capital de até
43,4%, incluindo o imposto de investimento líquido de
3,8% sobre indivíduos com renda de US$ 200 mil ou
mais. Este último ajuda a financiar o Affordable Care
Act, conhecido como Obamacare.

Site:

https://acervo.folha.com.br/digital/leitor.do?numero=495
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Governo abre mão de R$ 365 bilhões em
arrecadação
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Idiana Tomazelli

O governo deve abrir mão de R$ 365,2 bilhões em
receitas em 2022 com isenções, subsídios e
desonerações a setores específicos. O valor equivale
a 4,11% do Produto Interno Bruto (PIB) e, se
concretizado, representará um aumento em relação ao
esperado para 2021 (4,02%). A alta vai na contramão
do plano de redução prometido pela equipe econômica
e que foi fixado na Constituição por meio da PEC
emergencial.

A projeção dos chamados gastos tributários consta no
Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias (PLDO) de
2022, enviado na semana passada ao Congresso
Nacional.

A maior parte desse subsídio está concentrada em
apenas cinco ações: Simples Nacional (R$ 85,5
bilhões), modelo simplificado de impostos para
pequenos negócios, Zona Franca de Manaus (R$ 42,9
bilhões), rendimentos isentos e não tributáveis do
Imposto de Renda Pessoa Física (R$ 37,7 bilhões),
agricultura e agroindústria, incluindo cesta básica (R$
37,0 bilhões), e entidades sem fins lucrativos (R$ 32,3
bilhões).

Dessas cinco ações, três estão totalmente blindadas
do plano de redução: Simples, Zona Franca e
entidades sem fins lucrativos.

Uma delas está parcialmente protegida: a emenda
constitucional prevê que a desoneração da cesta
básica está livre da tesourada. Em 2022, ela será de
R$ 22,1 bilhões.

O montante dos subsídios e sua estagnação em
patamar acima de 4% do PIB desde 2013 são vistos
por economistas como fortes indícios da dificuldade
política de mexer nesse vespeiro.

Iniciativas de diferentes governos, de variados
espectros ideológicos, naufragaram no Congresso
após colidir com o poderoso lobby dos setores
beneficiados.

Recentemente, um segmento conseguiu até mesmo
ampliar suas benesses. Com apoio do presidente Jair
Bolsonaro, os parlamentares derrubaram um veto e,
na prática, concederam às igrejas a isenção de
Contribuição Social sobre Lucro Líquido (CSLL), ao
custo de R$ 1,4 bilhão até 2024. A votação ocorreu
dois  d ias  após a  promulgação da emenda
constitucional que instituiu o plano de redução.

"É difícil. Cada um que consegue tem uma excelente
narrativa para justificar a benesse", diz o sócio e
economista-chefe da MZK Investimentos, Alexandre
Manoel, que já foi secretário de Acompanhamento
Fiscal, Energia e Loteria e esteve na linha de frente de
avaliação e revisão desses incentivos.

Uma das distorções já conhecidas é a da própria
desoneração da cesta básica. Pensada para aliviar o
bolso das famílias mais pobres na compra de
alimentos básicos, a política acaba alcançando artigos
de luxo, como filé mignon, salmão, ovas de peixe,
entre outros.

Como exemplo da dificuldade política, Manoel cita o
caso de São Paulo, onde a Assembleia Legislativa
aprovou uma proposta do governador João Doria
(PSDB) de cortar incentivos dados a produtos da cesta
básica como parte do ajuste fiscal.

Apoiadores de Bolsonaro atacaram o aumento nas
redes sociais, o que levou Doria a recuar na medida.

Plano. O governo federal tem até meados de setembro
de 2021 para enviar ao Congresso Nacional o plano
para reduzir os gastos tributários, junto com as
propostas legislativas que efetivarão o corte. Será
preciso reduzir o equivalente a 10% (em termos
anualizados) ainda este ano e traçar um plano capaz
de diminuir os gastos tributários a 2% do PIB em até
oito anos.
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O cumprimento desse plano pode melhorar
dramaticamente a trajetória da dívida pública
brasileira, uma vez que a redução dos subsídios eleva
a arrecadação.

Segundo projeções do Tesouro Nacional, a dívida
bruta, que fechou em 89,3% do PIB em 2020, cairia a
72,5% do PIB em 2030 caso a força total do plano seja
colocada em prática.

Fora do governo, porém, ainda há dúvidas sobre a
capacidade de o governo levar adiante uma proposta
mais ambiciosa.

"O governo tem de enviar o plano, isto é, um conjunto
de proposições legislativas, até setembro.

O problema é que, do jeito como a PEC emergencial
foi aprovada, o Congresso vai poder apreciar ou não.
Não tem prazo, não tem punição, foi malfeita a regra.
Aliás, é curioso que, mediante essa crise fiscal
tremenda, o governo ainda não tenha enviado a
proposta", avalia o diretor executivo da Instituição
Fiscal Independente (IFI) do Senado, Felipe Salto.

Site: http://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo
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Mais desigual e menos produtivo
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FERNANDA TRISOTTO, Gabriela Medeiros

O fechamento prolongado das escolas durante a
pandemia trará impactos de longo prazo para a
economia brasileira, com a redução da produtividade
do trabalho e aumento da desigualdade, além de
pressionar as finanças públicas. A avaliação é
compartilhada entre especialistas em educação,
organismos internacionais e o próprio governo. Na
semana passada, o Fundo Monetário Internacional
(FMI) divulgou estudo segundo o qual os jovens
brasileiros terão, por causa do fechamento das
escolas, uma queda de 8% em sua renda futura -o
dobro do projetado para a região da América Latina e
Caribe, de 4%.

Segundo especialistas, o governo federal deveria
definir protocolos sanitários para o retomo das
atividades escolares, além de abrir uma ampla
discussão sobre como repor o conteúdo perdido, para
reduzir a evasão escolar e a perda de produtividade no
mercado de trabalho.

O coordenador da Cátedra Ruth Cardoso no Insper,
Naer-cio Menezes Filho, afirma que o fechamento
prolongado será um desastre. Sem aprender, alunos
deixarão a escola mais cedo, aumentando a evasão
escolar. A redução dos anos de escolaridade impacta
a inserção no mercado formal, porque, sem ensino
médio completo, a chance de obter um trabalho com
carteira assinada é menor. Isso reduz a produtividade
e, consequentemente, o crescimento do país.

- E esses jovens todos viram "nem-nem" (nem estuda,
nem trabalha). Grande parte deles vai ficar no setor
informal, sem benefícios, e o governo terá de dar
transferências e gastar com políticas sociais no futuro,
e vai recolher menos impostos, porque eles não vão
trabalhar no setor formal. É horrível não só para a

sociedade, mas para as finanças públicas também -
afirma Menezes Filho.

Maria Helena da Silva, de 16 anos, sempre estudou
em escolas públicas do Rio. No ano passado, ela ficou
sem aulas presenciais ou remotas e recebeu poucos
materiais de estudo. A jovem, que sonha cursar
Psicologia, teme pelo seu futuro:

-Não fiz o 99 ano de maneira normal, então muitas
coisas não consegui aprender. Acredito que quando
chegar lá na frente, pode faltar conhecimento para
mim.

Ainda em 2020, os economistas Ricardo Paes de
Barros e Laura Müller Machado estimaram o custo
futuro de não compensar as aulas e deixar que os
jovens entrarem no mercado de trabalho na idade
regular, ou recomeçar o ano escolar do zero e adiar o
início da vida laborai. A segunda opção causa menos
perdas à economia.

Nas contas da dupla, a perda de renda de alunos da
educação básica com entrada no mercado de trabalho
mantida e perda de um ano letivo seria equivalente a
23% do PIB, ou R$ 1,483 trilhão. Caso esse ano letivo
fosse reposto, adiando o início da vida laborai, essa
perda cairia para 5,3% do PIB, ou R$ 350 bilhões.

Para Menezes Filho, a forma mais eficaz de evitar
esses custos é ampliar o gasto público em educação
agora. Sua sugestão, que ele admite ser ousada, é
que os estudantes cursem dois anos ao mesmo
tempo: em um turno, as aulas do ano em que estariam
matriculados, e em outro, um reforço com o conteúdo
do ano perdido na pandemia.

- Se você puser na ponta do lápis, vale muito mais a
pena dobrar a carga horária dos alunos em pelo
menos um semestre agora do que incorrer em todos
esses riscos no futuro -argumenta.

EFEITOS PODEM IR ATÉ 2038

O governo reconhece o risco econômico. "Escolas
fechadas hoje causam um país mais pobre amanhã. E
esse amanhã deve perdurar por quase duas décadas",
alerta o Boletim Macro Fiscal do mês de março, da
Secretaria de Política Econômica (SPE), do Ministério
da Economia.  "Esse efe i to  deve durar  por
aproximadamente 15 anos após o término da
pandemia, possivelmente até 2038, até que todo esse
corte da população que está sofrendo hoje com a
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paralisação das aulas entre no mercado de trabalho."

O assessor especial da SPE Rodrigo Mendes Pereira
destacou na épocaque os principais efeitos serão a
queda no PIB, a redução da produtividade e o
aumento da desigualdade social, porque o impacto da
pandemia na educação não é homogêneo:

- Há uma correlação forte entre renda familiar e a
existência de condições materiais para a aula remota.
Você precisa ter internet, computador, celular, um
ambiente adequado. É perfeitamente razoável supor
que o prejuízo será maior para as crianças mais
pobres. Se projetar no longo prazo, a expectativa é
que isso se reflita em maior desigualdade de renda.

Para Menezes Filho, o governo poderia ter atuado de
forma mais eficiente, estabelecendo diretrizes sobre
quantidade de alunos por sala, venti lação de
ambientes e avaliação das condições para retomar as
aulas:

- Grande parte das redes municipais é muito pequena
e não tem capacidade de gestão para organizar
protocolos, busca ativa de alunos. O governo federal
poderia ter entrado com essas prescrições.

Site: https://jornaldigital.oglobo.globo.com/
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Nos EUA, imposto maior sobre ricos ajudará
crianças
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O presidente dos Estados Unidos, Joe Biden quer
dobrar o imposto sobre ganhos de capital para os
ricos, dos atuais 20% a 39,6%. O objetivo é custear
gastos sociais para reduzir  a desigualdade,
principalmente com crianças e educação básica,
segundo pessoas com conhecimento do plano. A
proposta deve ser apresentada na semana que vem,
no âmbito do Plano das Famílias Americanas.

Para aqueles que ganham US$ 1 milhão ou mais, a
nova alíquota máxima, somada a uma taxa já existente
sobre lucro de investimentos, vai significar um imposto
de até 43,4%.

Os mercados acionários americanos recuaram depois
da notícia. O índice Dow Jones, da Bolsa de Nova
York, fechou em queda de 0,94%, enquanto o S P
500, mais amplo, perdeu 0,92%.

A proposta de Biden faria com que o imposto sobre
ganhos com investimentos supere aquele cobrado
sobre a renda do trabalho. Em sua campanha, o
presidente americano defendia equalizar Biden as
alíquotas do imposto sobre ganhos de capital e do
imposto de renda para pessoas ricas, afirmando ser
injusto que muitos deles pagassem menos que
trabalhadores da classe média.

- Deveria haver tratamento igualitário para salários e
riqueza -disse o presidente do Comitê de Finanças do
Senado, Ron Wyden.

EM 10 ANOS, US$370 BI

Outras medidas em discussão pelo governo americano
incluem elevar o imposto sobre a propriedade para os
ricos.

Biden já alertou que quem ganha mais de US$ 400 mil
por ano pode contar que pagará mais impostos. A
Casa Branca já apresentou planos para aumentar as
taxas pagas por empresas, a fim de custear o projeto
de infraestrutura de US$ 2,25 trilhões.

Os republicanos, no entanto, insistem em manter os
cortes de impostos implementados em 2017 pelo
governo Donald Trump. Eles argumentam que as
alíquotas atuais estimulam a poupança e promovem o
crescimento econômico futuro.

Biden vai detalhar o Plano das Famílias Americanas
no Congresso no próximo dia 28. Deve incluir novos
gastos com crianças e educação, além da extensão de
um crédito fiscal que daria aos pais US$ 300 mensais,
no caso de quem tem filhos pequenos, ou US$ 250, no
caso daqueles com mais de 6 anos.

O imposto sobre ganho de capital arrecadaria US$ 370
bilhões em uma década, segundo cálculos do Centro
de Política Fiscal Urban-Brookings.

Site: https://jornaldigital.oglobo.globo.com/
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Bolsonaro segue acordo com Congresso e
sanciona Orçamento de 2021 com vetos
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Bernardo Caram -  brasília  / Douglas Gavras -  são paulo

Após acordo entre governo e Congresso para
destravar as contas federais deste ano, o presidente
Jair Bolsonaro (sem partido) sancionou nesta quinta-
feira (22) a LOA (Lei Orçamentária Anual) de 2021.
Conforme acertado com parlamentares, dispositivos
do texto foram vetados.

A assinatura do presidente encerra um período de três
meses e meio com as contas do governo federal em
piloto automático, sob limitações de gasto e com
programas travados por causa da não aprovação do
Orçamento.

A sanção foi feita no último dia do prazo. A medida,
informada pelo Palácio do Planalto, deve ser publicada
no Diário Oficial da União desta sexta-feira (23).

Esse é um passo importante para que o governo
consiga lançar medidas de enfrentamento à pandemia,
como a antecipação do 13o de aposentados, e é parte
do acordo para desbloquear programas emergenciais
de emprego e crédito.

Em sua live semanal em redes sociais, Bolsonaro
afirmou nesta quinta que o corte de verbas será
grande e distribuído entre todas as pastas.

"Tem um corte previsto bastante grande, no meu
entender, pelo tamanho do Orçamento, para todos os
ministérios. Todo o mundo vai pagar um pouco a conta
disso aí." De acordo com o Planalto, projeções
indicavam a necessidade de recompor R$ 29 bilhões
em despesas obr igatór ias,  como benef íc ios
previdenciários, nas contas deste ano. Essa
recomposição foi feita por meio de um veto parcial ao
texto, abrangendo R$ 19,8 bilhões em verbas.

Além disso, foi feito um bloqueio adicional de R$ 9
bilhões, que podem eventualmente ser liberados ao
longo do ano se houver margem. Essa parcela será
formalizada por meio de um decreto.

Em relação ao veto, R$ 10,5 bilhões foram cortados
das emendas indicadas pelo relator do Orçamento,
senador Mareio Bittar (MDB-AC), e R$ 1,4 bilhão em
emendas indicadas por comissões do Congresso.

Será feito ainda um corte de R$ 7,9 bilhões em
despesas de ministérios. Essa tesourada não foi
detalhada pelo Planalto nesta quinta.

Também foi vetada a autorização para criação de
cargos na PM e no Corpo de Bombeiros do Distrito
Federal, que são custeados pela União.

Os problemas do Orçamento de 2021 começaram no
ano passado, quando uma disputa política no
Congresso impediu a tramitação do texto. Sem
consenso, a análise foi empurrada para este ano.

Diante da não aprovação, o governo foi obrigado a
impor limitações provisórias à execução de verbas dos
ministérios. A demora também colocou em risco o
pagamento de salários de servidores e outros
p r o g r a m a s  g o v e r n a m e n t a i s  q u e  e s t a v a m
condic ionados a autor ização do Congresso.

Às pressas, após a troca de comando na Câmara e no
Senado, os parlamentares aprovaram só no mês
passado um Orçamento considerado inexequível. Os
problemas foram atribuídos tanto à equipe econômica,
quanto ao Legislativo.

De um lado, o governo não apresentou ao Congresso
os parâmetros econômicos atualizados para que os
cálculos fossem apurados.

De outro, parlamentares decidiram votar o texto
subestimando as despesas obrigatórias e turbinando
emendas -verbas direcionadas a projetos e obras
indicadas pelos congressistas- em R$ 29 bilhões,
quase R$ 13 bilhões a mais do que o definido
inicialmente.

O problema foi solucionado na segunda (19), após
semanas de queda de braço entre a equipe
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econômica, que pedia veto ao texto para recompor
gas tos  obr iga tó r ios ,  e  par lamentares ,  que
pressionavam pela manutenção de emendas.

O acerto prevê a sanção da LOA com vetos parciais e
mudanças na LDO (Lei de Diretrizes orçamentárias).
Em seguida, o governo ainda deve enviar um terceiro
projeto para finalizar o ajuste das contas.

A medida que muda a LDO foi aprovada pelo
Congresso na segunda-feira e sancionada por
Bolsonaro nesta quarta-feira (21).

O texto retira da meta fiscal o Pronampe (crédito a
pequenas empresas), o programa que autoriza corte
de jornadas e salários de trabalhadores e os gastos
emergenciais com saúde.

No total, quase R$ 100 bilhões já liberados ou
anunciados pelo governo ficarão fora da meta fiscal
deste ano -esses recursos também não serão
contabilizados no teto de gastos. O valor aumentará
quando novos repasses forem implementados.

O teto é a regra que limita o crescimento das
despesas públicas à variação da inflação. A meta é o
compromisso feito pelo governo que corresponde à
diferença entre receitas e despesas primárias para o
ano, exceto juros da dívida.

Em outro dispositivo elaborado para resolver o
impasse, o governo terá maior liberdade para
remanejar recursos, sem a necessidade de validação
do Congresso para fazer certas movimentações de
verba.

Ele poderá cortar por decreto despesas discricionárias
-aquelas voltadas ao custeio da máquina pública e
investimentos- para recompor gastos obrigatórios,
como aposentadorias e outros benefícios.

A meta fiscal estabelecida para este ano é de déficit
de R$ 247bilhões. Com o acordo, o número fica
inalterado e as contas do governo serão separadas em
duas. O Orçamento tradicional segue com as normas
fiscais, enquanto os gastos com a pandemia ficarão
fora do teto e da meta.

-

Adiamento do Censo prejudica políticas sociais e
repasses

Perda de qualidade das políticas sociais, redução na
distribuição de recursos para os municípios e
descompasso nas pesquisas regulares de emprego e
renda são algumas das consequências de um novo
adiamento do Censo pelo IBGE (Instituto Brasileiro de

Geografia e Estatíst ica), devido ao corte de
orçamento, af irmam especial istas.

Na previsão de Orçamento para 2021, foi retirado R$
1,76 bilhão dos R$ 2 bilhões destinados à realização
do Censo. O corte pode inviabilizar a pesquisa,
segundo o IBGE.

O levantamento nacional deveria ter sido feito no ano
passado, mas foi adiado para 2021 por causa da
pandemia.

Entre os problemas causados pelo atraso está a
distribuição de recursos públicos, já que o volume
transferido nas cotas dos fundos de participação
estaduais e municipais tem por base o número de
habitantes de cada local.

O número de moradores ajuda a definir, por exemplo,
os coeficientes de repasse do FPM (Fundo de
Participação dos Municípios), uma das principais
fontes de receita das prefeituras, usado sobretudo
para custear a folha de pagamento. Sem a nova
contagem da população, as estimativas ficam
defasadas.

Em meio à disputa por mais verbas e após o anúncio
de que o orçamento para pesquisa seria cortado, a
então presidente do IBGE, Susana Cordeiro Guerra,
pediu exoneração do cargo em março. Na semana
passada, o governo anunciou o demógrafo Eduardo
Rios Neto como novo presidente da instituição.

Pelos dados da pesquisa, também se desenha um
perfil dos brasileiros, o que permite dimensionar a
necessidade de políticas sociais e de transferência de
renda, como o Bolsa Família. A partir da atualização
desses dados, o programa pode ser reformulado,
acompanhando as mudanças no perfil da população.

As informações de renda e sobre demandas da
população também são importantes para formular
políticas públicas e classificar as prioridades dos
municípios.

Site:

https://acervo.folha.com.br/digital/leitor.do?numero=495
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Leilões do pré-sal vão pôr R$ 11 bilhões no
caixa dos governos
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Adriana Fernandes, Anne Warth

As contas do governo federal, Estados e municípios
receberão em 2022 um reforço no caixa de R$ 11,14
bilhões com o leilão de campos de Sépia e Atapu.

O governo estima investimentos de R$ 200 bilhões
durante o período de exploração dessas áreas, que
ficam no pré-sal, uma camada profunda do oceano em
que há óleo de maior qualidade e valor comercial.

Em comunicado divulgado ontem, o Ministério da
Economia informou que o leilão será realizado em
dezembro, mas o dinheiro só entrará nos cofres do
governo em abril de 2022, último ano do mandato do
presidente Jair Bolsonaro.

Além de contar com arrecadação extra dos dois
leilões, o Orçamento do ano que vem terá mais
espaço do lado das despesas devido à correção maior
do limite do teto de gastos (a regra constitucional que
fixa um limite anual para gastos com base na variação
da inflação).

Cálculos da Instituição Fiscal Independente (IFI) do
Senado apontam para uma folga de R$ 38,9 bilhões
no teto de gastos em 2022. É quanto o governo
poderá gastar a mais. Esse espaço seria dado pela
diferença entre o índice de inflação a corrigir o teto e
aquele que indexa as despesas obrigatórias.

Especialistas em contas públicas têm alertado o
governo a não usar a folga orçamentária para
aumentar gastos obrigatórios como reajustes dos
salários de servidores, que ficaram congelados em
2020 e 2021. Neste ano, as contas estão apertadas
devido ao teto de gasto, motivo da crise política após a
sanção do Orçamento, cujas despesas obrigatórias
foram subestimadas para acomodar o aumento de
emendas parlamentares.

A arrecadação de R$ 11,14 bilhões com os leilões do
pré-sal será obtida com o chamado "bônus da
assinatura", valor fixo que as empresas vencedoras do
leilão têm de pagar à União para poderem explorar o
petróleo.

Como há um acordo para a partilha dos recursos,
governadores e prefeitos receberão R$ 7,67 bilhões do
total do bônus.

Os campos de Atapu e Sépia fazem parte das áreas
da cessão onerosa e os volumes excedentes desses
campos passarão por leilão pela segunda vez - já que
não houve sucesso na licitação realizada em 2019. O
bônus de Sépia foi estabelecido em R$ 7,13 bilhões e
o de Atapu, em R$ 4 bilhões. Para o governo, os
investimentos previstos darão impulso ao crescimento
econômico e permitirão o ingresso do Brasil entre as
principais nações produtoras de petróleo e gás natural.

Site: http://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo
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Cresce abismo climático entre países ricos e
pobres
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A Cúpula de Líderes sobre o Clima, organizada pelo
presidente democrata Joe Biden, conseguiu dois
tentos - colocar os Estados Unidos na liderança da
geopolítica climática e estimular outros países ricos a
aumentar suas metas de corte de emissões de gases-
estufa. As duas iniciativas têm o potencial de provocar
uma corrida nos países industrializados por economias
descarbonizadas. Podem, contudo, ter um efeito
colateral - ampliar o abismo entre o mundo rico, os
emergentes e os países em desenvolvimento.

Isso se traduziu nas metas de redução de emissão de
gases-estufa apresentadas ontem. Ao confirmar que
os EUA planejam reduzir suas emissões entre 50% e
52% até 2030 e atingir a neutralidade em carbono até
2050, Biden sinaliza a rota de descarbonização da
ma io r  economia  do  mundo .  Imp l i ca rá  em
investimentos maciços em energias renováveis, na
eletrificação dos transportes, na modernização de
edifícios, na capacitação dos trabalhadores e em uma
forte mobil ização de recursos em inovação e
tecnologia.

John Kerry, enviado especial de clima da Casa
Branca, disse em uma das sessões da Cúpula que
mais da metade da redução de emissões que os EUA
precisa fazer virá de tecnologias ainda não disponíveis
comercialmente.

Ao anúncio de Biden seguiram-se outros. O primeiro-
ministro do Japão Yoshihide Suga anunciou o plano de
cortar emissões em 46% até 2030 - buscando tentar
alcançar 50% - na comparação com os índices de
2013. É uma meta bem superior à anterior, de cortar
26% no período.

O premiê canadense Justin Trudeau revisou a redução
pretendida até 2030 de 30% para uma faixa entre 40%
e 45% diante dos níveis de emissão de 2005.

O Reino Unido, entre as grandes economias, não só
tem o maior compromisso de corte de gases-estufa,
como vem desenhando um caminho claro para a
economia livre de carbono até 2050. Em 2030 o país
espera emitir menos 68% em relação a 1990. Ontem o
primeiro-ministro Boris Johnson confirmou a meta de
corte de 78% até 2035, também em relação a 1990. É
mais um passo rumo à descarbonização britânica em
2050.

Johnson disse que a corrida pelas tecnologias que vão
redefinir o padrão de vida na Europa e no mundo não
devem ser encaradas como uma promessa "cara e
politicamente correta", mas como uma oportunidade
de crescimento e geração de empregos. É a mesma
linha adotada por Joe Biden.

Depois do Brexit e da má gestão inicial da pandemia, o
primeiro-ministro britânico vem recuperando a imagem
do país com uma ágil vacinação da população e o
protagonismo na agenda climática. O país que preside
a próxima conferência do clima da ONU, a CoP 26,
quer transformar Londres em um hub de finanças
verdes.

O bloco europeu é protagonista desta agenda há anos.
A meta é cortar, no mínimo, 55% de emissões em
2030 em relação a 1990. O que estes números
refletem é a mudança da economia dos países ricos
em nove anos.

É um princípio das negociações climáticas que os
países ricos, os maiores responsáveis pela crise
climática, façam esforços maiores para reduzir gases-
estufa. Deveriam transferir tecnologia e contribuírem
com o financiamento climático para o mundo em
desenvolvimento. Não cumprem totalmente as
promessas de financiamento. A transferência de
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tecnologia, que costuma ser da esfera do mundo
privado, não acontece.

A Cúpula ampliou o abismo entre as metas dos países
desenvolvidos - aumentadas e antecipadas - e os
planos dos emergentes. O Brasil tem uma meta
ambic iosa -  43% de redução para 2030 e
descarbonização em 2050. Mas o esforço brasileiro é
para conter o desmatamento e não promover profunda
transformação energética e redesenhar a economia.

A China reduzirá suas emissões de CO2 em mais de
65% em 2030, em relação aos níveis de 2005 - meta
baseada em unidades de PIB. A África do Sul não
discute quando chegará ao pico das emissões. O
discurso do premiê indiano Narendra Modi foi
genérico.

Site: https://valor.globo.com/impresso
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Fabio Graner, Murillo Camarotto e Lu Aiko Otta

O Tribunal de Contas da União (TCU) vê um processo
de desmoralização da meta fiscal com a decisão do
Congresso Nacional, em acordo com o governo, de
retirar da contabilidade do resultado primário as
despesas ligadas à pandemia, como o BEm (redução
de jornada e salários) e o Pronampe (linha de crédito
para micro e pequenas empresas) - que já começa a
ter discussões para dobrar de valor, reforçando as
preocupações fiscais.

Diante de uma lei aprovada pelo Congresso, a leitura
na Corte é que não haveria muito a se fazer além de
alertar sobre os riscos de uma nova rodada de
desmoralização da meta fiscal primária, como avaliam
que ocorreu a partir de 2009, na gestão do PT, quando
essas críticas também foram feitas.

A aprovação do PLN 2, que alterou a LDO deste ano e
já foi sancionado, não deixou limites para os gastos
extraordinários nessas três áreas. Isso nunca ocorreu
(em geral  a possib i l idade de descontos no
PAC/PPI/Minha Casa, Minha Vida, mecanismo similar
que era usado na era petista) tinha um valor máximo
de desconto na meta - a maior parte do tempo era de
0,5% do PIB e em vários anos não foi utilizado.

Sem uma limitação concreta, fato que preocupou
muitos analistas, a equipe econômica já se depara
com discussões para gastar mais nessas exceções
criadas pelo Congresso.

A discussão mais quente no momento se dá no âmbito
do Pronampe. Na segunda-feira, a equipe econômica
anunciou a intenção de limitar esse programa a R$ 5
bilhões, mas no Congresso já se discute dobrar o
valor, quando a medida provisória for enviada.

A proposta foi confirmada ao Valor pelo líder do DEM,
deputado Efraim Filho (PB), que é presidente da frente
p a r l a m e n t a r  d e  c o m é r c i o ,  s e r v i ç o s  e
empreendedorismo. Para ele, há espaço para isso. "É
importante evitar um cenário de terra arrasada na
economia. Empresas que fecham as portas são pais e
mães de família que passam a entrar na fila do
desemprego", disse. "A gente precisa ter algo factível
para os próximos quatro meses, senão o custo para o
governo vai ser muito maior que os R$ 5 bilhões a
mais", acrescentou.

Dentro do governo, porém, há divergências sobre o
tema. A ala mais fiscalista, ligada à secretaria especial

de Fazenda, comandada por Waldery Rodrigues, quer
manter a proposta original do Pronampe, temendo
passar uma mensagem de descontrole de gastos,
especialmente pela falta de limitação definida na
mudança da LDO deste ano.

De outro lado, o reforço de caixa do programa teria
apoio do secretário especial de Produtividade,
Emprego e Competitividade, Carlos da Costa, que
também estaria dando respaldo à proposta de tornar o
Pronampe permanente, conforme projeto do senador
Jorginho Mello (PL-SC). Procurado, Costa respondeu
que "nunca se manifestou" sobre essa hipótese de
aumento do Pronampe, mas fontes ouvidas confirmam
a articulação.

No Ministério da Economia, até a visão sobre o
programa não é unânime. Parte dos técnicos gosta do
desenho, entendendo que o modelo foi bem sucedido
no combate à crise.

Outra ala, contudo, enxerga que a medida interessa
mais aos bancos do que às próprias empresas, porque
a modelagem coloca muito mais risco para o Tesouro
Nacional (que aporta dinheiro em um fundo garantidor)
do que nas instituições financeiras, que nas últimas
versões tinham que arcar com 15% de eventual
inadimplência (percentual que na nova versão deve se
elevar), o que seria pouco incentivo para os bancos
fazerem uma melhor análise de risco dos tomadores
de crédito.

Além disso, esse grupo mais preocupado com o fiscal
compartilha das preocupações que são levantadas no
âmbito do TCU e querem ao máximo evitar que os
gastos desandem a partir da falta de limites prevista
no PLN 2.0 objetivo é mostrar que, mesmo com alguns
gastos fora das regras fiscais, o resultado primário
ainda pode ser uma âncora de sustentabilidade da
dívida pública, juntamente com o teto de gastos.

Site: https://valor.globo.com/impresso
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Com "home office", gasto com convênio
médico cai
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As empresas de setores que adotaram o "home office"
no ano passado tiveram menos gastos com planos de
saúde quando comparadas às companhias que
precisaram continuar suas atividades presencialmente,
uma vez que seus funcionários ficaram menos
expostos aos riscos da covid-19.

Entre aquelas que não puderam interromper o trabalho
presencial, houve um aumento de 15% em internações
de casos complexos, sendo que deste volume cerca
de 80% estão relacionados à covid-19. Os dados são
da consultoria Mercer Marsh, que analisou 700
empresas, que juntas possuem 2 milhões de usuários
de planos de saúde.

No mercado financeiro, em que a maioria dos
funcionários migrou para o teletrabalho, houve uma
queda de 17% na inflação médica (indicador que
mede custo e a frequência de uso do plano de saúde).
Nas empresas de bens de consumo não duráveis, a
redução foi de 12% mesmo com o pessoal das
fábricas trabalhando normalmente nesta pandemia.
Isso é explicado em parte porque a área administrativa
dessas companhias foi para o "home office" e várias
empresas desse setor oferecem transporte fretado
para a equipe da fábrica.

"Além disso, vale destacar que, no ano passado,
muitas pessoas deixaram de ir ao pronto-socorro,
real izar  consul tas e exames com medo de
contaminação, o que reduziu drasticamente os gastos
de saúde", disse Antoniettta Medeiros, diretora de
gestão de saúde e qualidade devida da Mercer Marsh
Benefícios.

Na carteira pesquisada pela consultor ia,  as
internações tiveram uma redução de 19% e os
atendimentos no pronto-socorro caíram 25%. "Foram
270 mil idas a menos ao PS no ano passado",
enumerou Antonietta, explicando que boa parte dos
atendimentos migrou para telemedicina, que tem um
custo 78% menor. As internações e pronto-socorro
representam mais da metade do custo total de um
plano de saúde.

A queda na frequência foi tão relevante que
compensou o aumento nos custos dos procedimentos
médicos. O valor das internações, por exemplo, subiu

26% devido à alta do dólar, escassez mundial de
materiais médicos e aumento de utilização desses
itens com a pandemia.

Com isso, o setor registrou, no ano passado, pela
p r i m e i r a  v e z ,  u m a  d e f l a ç ã o  m é d i c a  e ,
consequentemente, o reajuste dos planos de saúde
neste ano será muito menor do que em períodos
anteriores. "No caso dos planos de saúde individual,
acho muito difícil a ANS dar um reajuste acima de
zero. Já em relação aos coletivos empresariais, é
sempre preciso considerar o contexto específico de
cada operadora ou até mesmo cada contrato, mas
todos os macro indicadores dizem que não é possível
fugir muito de um índice bem baixo. São o que os
números estão dizendo", disse Luiz Feitoza, sócio da
consultoria Arquitetos da Saúde.

A té  o  te rce i ro  t r imes t re  de  2020 ,  a  taxa
desinistralidacle (indicador que mede a diferença entre
receita e gastos médicos das operadoras) estava em
73,7%, o equivalente a 10 pontos percentuais abaixo
do mesmo período de 2019. Mesmo considerando o
aumento de procedimentos no último trimestre, não há
como reverter a deflação médica, segundo Feitoza.

Além dessa melhora na rentabilidade, a inadimplência
está nos mesmos patamares do período anterior à
pandemia .  A lém de  um menor  vo lume de
cancelamentos, o setor vem registrando aumento de
novos contratos desde meados do ano passado. Em
março, o setor atingiu 48 milhões de usuários, o maior
volume desde setembro de 2016. Nos últimos 12
meses, encerrado em março, houve um incremento de
1 milhão de vidas. "O aumento ocorreu em todas as
modalidades de contratação do plano, sendo que o
maior percentual foi verificado nos coletivos empresa-
riais que teve alta de 2,48% a mais em relação a
março de 2020", segundo a ANS.

Uma explicação para essa alta nas vendas de plano
de saúde empresarial, o que vai na contramão do
aumento nos índices de desemprego, são os
convênios médicos na modalidade PME que passaram
a ser mais ofertados pelas operadoras a fim de
atender o público que perdeu o benefício. "Hoje, há
muitas operadoras que oferecem plano de saúde para
uma ou duas vidas para PME", disse o sócio da
Arquitetos da Saúde.
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Feitoza também destaca que é a primeira vez que o
mercado de planos de saúde se descola dos índices
de empregabilidade. Na história do setor, o volume de
usuários sempre cresceu na mesma curva que o
emprego, uma vez que cerca de 65% dos planos de
saúde são empresariais, benefício concedido aos
funcionários.

Diante desse cenário, a Secretaria Nacional do
Consumidor, do Ministério da Justiça e Segurança
Pública (Senacon/MJSP), está pleiteando uma nova
suspensão do reajustes dos planos de saúde devido
ao agravamento da pandemia como ocorreu no ano
passado. Em 2020, a ANS estabeleceu um reajuste de
8,14% para os planos individuais, sendo que algumas
operadoras tiveram aumentos distintos: Amil (8,56%),
Bradesco, SulAmérica e Itauseg (9,26%). Em agosto,
a agência adiou a cobrança dos reajustes de todas as
modalidades de planos de saúde entre os meses de
setembro e dezembro. Esse montante foi parcelado
em 12 meses que estão sendo cobrados a partir deste
ano.

"Defendemos o menor reajuste, ao menos, que não
ultrapasse a casa de um dígito. Não há clima para
mais do que isso porque a situação das pessoas agora
está ainda pior", disse Alessandro Acayaba, presidente
da Anab, associação das administradoras de planos
de saúde por adesão.

Entidades representativas das operadoras, Abramge e
Fenasaúde, argumentam que no último trimestre de
2020 e começo deste ano houve retomada de
procedimentos e ao mesmo tempo é preciso conciliar
essa demanda com o aumento de casos de covid.

Site:

https://www.valor.com.br/virador/?valor_pro=1#/edition/1

86818
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